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Município de Presidente Olegário - MG

Praça Dr. Castilho, nº 10 – Centro – 38750-000

( (34) 3811-1231 (34) 3811-1560 - www.po.mg.gov.br 


TERMO DE CONVALIDAÇÃO
Referência:

Processo Licitatório nº 18/2025
Pregão Eletrônico nº 10/2025
Sistema de Registro de Preços nº 07/2025

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE SONDAGEM DE SOLO ATRAVÉS DE ENSAIO SPT, DENTRO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG.
CONSIDERANDO que a unidade de medida do item 002 - mobilização e desmobilização de equipamento de sondagem a percussão com ensaio de penetração padrão (SPT) - (custo fixo), foi equivocadamente indicada como “UN”, sendo a correta “KM”;

CONSIDERANDO que o erro na unidade de medida ocorreu exclusivamente no Edital e no Termo de Referência, enquanto nos demais documentos do certame a indicação estava correta;

CONSIDERANDO que na planilha orçamentária disponibilizada aos licitantes, no Estudo Técnico Preliminar e na proposta da empresa vencedora, MORAIS SONDAGENS LTDA, a unidade de medida está corretamente indicada como “KM”;

CONSIDERANDO que, no Portal da Licitanet, a unidade de medida foi cadastrada corretamente, sendo essa a informação encaminhada ao Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP;

CONSIDERANDO que o erro identificado não configura vício insanável e pode ser convalidado, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.784/1999, que assim preceitua:

"Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração."

CONSIDERANDO a doutrina de Celso Ribeiro Bastos, que em sua obra "Curso de Direito Administrativo" esclarece:

"...Convalidar ou sanar significa suprir o vício do ato. Convalidação é, pois, o ato administrativo cuja finalidade é reparar o vício existente ou um ato ilegal. A convalidação retroage à data da edição do ato. Só pode haver convalidação quando o ato possa ser produzido validamente no presente. Importa que o vício não seja de molde a impedir reprodução válida do ato. Só são convalidáveis atos que podem ser legitimamente produzidos." (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 14. ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 417).

CONSIDERANDO que a correção dos atos já praticados, desde que o vício seja superável, prima pela economicidade e observa o equilíbrio entre os princípios da legalidade, da segurança jurídica e da presunção de validade e legitimidade dos atos administrativos;

CONSIDERANDO que o ato comporta convalidação, nos termos do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 108.182, relatado pelo Ministro Oscar Corrêa, e que a retificação não gera prejuízo nem caracteriza má-fé, visto que os licitantes já estavam cientes da unidade de medida correta, conforme verificação das planilhas e do portal da licitação;

CONSIDERANDO que não houve impugnação quanto ao equívoco, demonstrando que não houve interpretação divergente entre os participantes;

DECIDE:

Convalidar todos os atos praticados no âmbito do Pregão Eletrônico nº 10/2025, referente ao Processo Licitatório nº 18/2025, promovendo a correção da unidade de medida do item 002 para “KM”, conforme previsto nos demais documentos do certame.

Reitera-se que esta convalidação encontra respaldo nos princípios da Administração Pública e na Lei Federal nº 9.784/1999, uma vez que não se verifica lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, sendo o vício plenamente sanável nos termos da legislação vigente.

Presidente Olegário-MG 31 de março de 2025.
RHENYS DA SILVA CAMBRAIA
Prefeito Municipal
